
Evento foi requerido pelo vereador Geraldo Júnior

Reunião no Salão Nobre
da Câmara debate o lúpus

O
vereador Geraldo Júnior (SD) reuniu para o debate um especialista
no tratamento da doença, o chefe do Ambulatório de Lúpus da Es-
cola Bahiana de Medicina e do Serviço de Reumatologia do Hospital
das Clínicas, reuma-

tologista Mittermayer Santia -
go; a presidente do Lúpicos
Organizados da Bahia (Loba),
Jacira Conceição; represen-
tantes das secretarias munici-
pal e estadual de Saúde e
portadores da enfermidade.
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Quinta-feira, 
2 de Junho de 2016

TV Câmara Salvador Canal 10 do Sim TV

Na série de iniciativas da
Comissão de Defesa dos
Direitos da Mulher da

Câmara Municipal de Salvador
pelo enfrentamento à violência,
aconteceu na quarta-feira (1º), às
9h, na sede da Defensoria Pú-
blica do Estado, reunião sobre as
necessidades das duas unidades
do Serviço de Atenção a Pessoas
em Situação de Violência Sexual
(Viver). O maior problema é a es-
cassez de recursos humanos para
o pleno funcionamento do ser-
viço, o que provocou o fecha-
mento da unidade Periperi em
fevereiro.       

Participaram do encontro as
vereadoras Aladilce Souza
(PCdoB), presidente do cole-
giado, e Kátia Alves (SD); a dire-
tora do Serviço Viver, Dayse
Moura; as representantes da De-
fensoria Especializada dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente
(Dedica), Laissa Araújo e Gisele
Aguiar; o defensor da 2a Vara de

Violência Doméstica contra a
Mulher, Rodrigo Assis; além de
assessores técnicos da Comissão
e assessor parlamentar da depu-
tada Fabíola Mansur (PSB), presi-
dente da Comissão da Mulher da
Assembleia Legislativa.

Debate
Diante da gravidade do pro-

blema e do aumento dos crimes
na Bahia, principalmente contra
mulheres e adolescentes, foi de-
finida a realização de uma au-
diência pública para debater a

importância do Viver no enfren-
tamento à violência sexual. O de-
bate será dia 20 de junho, às 9h,
na Câmara Municipal de Salva-
dor, com ampla participação da
sociedade e de instituições e con-
selhos de defesa dos direitos das
mulheres. 

Já a Defensoria Pública, atra-
vés da Dedica, instaurou um Pro-
cesso Administrativo por Dano
Coletivo (PADAC), que será pu-

blicado no Diário Oficial do Es-
tado em breve, a fim de
contribuir para análise das causas
dos problemas e a regularização
do funcionamento dos serviços. 

Aladilce Souza explicou que
a prioridade da Comissão é atuar
de forma articulada para fortale-
cer toda a rede de atenção à mu-
lher em situação de violência.
“Os últimos crimes de estupro no
país mobilizaram toda a socie-
dade, precisamos garantir que o
Viver continue realizando esse
importante trabalho de acolhi-

mento psicossocial e de orienta-
ção jurídica, combatendo a im-
punidade dos agressores”,
afirmou. 

Kátia Alves fez um histórico
do Viver, fundado durante sua
gestão como secretária de Segu-
rança Pública e defendeu a am-
pliação do horário de
funcionamento e mais recursos
orçamentários para o equipa-
mento. Criado em 2001, o Viver
é mantido pela SSP e funciona no
Instituto Médico Legal Nina Ro-
drigues, na Avenida Centenário,
e dentro do Complexo Policial de
Periperi. 

Pioneiro no estado e único
especializado em violência se-
xual, o serviço dispõe de médi-
cos, advogados, enfermeiros,
assistentes sociais e psicólogos
para acolher famílias e pessoas
que sofrem abusos, estupros e
outros crimes. 

Nas duas unidades as equi-
pes técnicas estão desfalcadas,
devido a contratos de trabalho
vencidos, provocando a renúncia
de centenas de processos judi-
ciais em curso por falta de advo-
gados. Segundo dados do Viver,
de 2001 até 2015 foram registra-
dos 11.271 casos. Em 2015
foram computados 431 casos,
dos quais 107 envolvem adoles-
centes entre 12 e 15 anos, sendo
369 do sexo feminino. O tipo
mais comum de violência é o es-
tupro de vulnerável, contabili-
zando 217 ocorrências.

Comissão da Mulher e Defensoria
discutem o Serviço Viver

Audiência pública dia 20 de junho debaterá
importância do órgão no enfrentamento à violência

Fo
to

s:
 A

ss
es

so
ria

 d
a 

C
om

is
sã

o 
da

 M
ul

he
r

DOLM 02.06.16:Camara_Template  1/6/2016  19:45  Página 2



Quinta-feira, 
2 de Junho de 2016

3

Olúpus e as demandas
dos portadores desta
doença foram tema de

uma reunião presidida pelo ve-
reador Geraldo Júnior (SD), no
Salão Nobre da Câmara Muni-
cipal, na manhã desta quarta-
feira (1ª). O vereador reuniu
um especialista no tratamento
da doença, o chefe do Ambu-
latório de Lúpus da Escola Ba-
hiana de Medicina e do
Serviço de Reumatologia do
Hospital das Clínicas, o reuma-
tologista Mittermayer San-
tiago; a presidente do Lúpicos
Organizados da Bahia (Loba),
Jacira Conceição; representan-
tes das secretarias municipal e
estadual de Saúde e portado-
res da enfermidade. 

Na reunião ficou decidido
que a Secretaria Municipal de
Saúde (SMS) e Estadual
(Sesab) farão esforços no sen-

tido de implantarem uma cen-
tral de regulação para os
portadores de lúpus. O obje-
tivo é garantir atendimento
ambulatorial e internamento
ágil para os pacientes que hoje
encontram dificuldade por ne-
cessitarem de atenção espe-
cial. 

O vereador Geraldo Junior
é autor do Projeto de Lei nº
8905/2015 que instituiu o dia
10 de maio como o Dia Muni-
cipal de Luta Contra o Lúpus.
“É um processo de conscienti-
zação sobre a doença e suas
necessidades. Tenho certeza
de que os executivos Estadual
e Municipal farão esse esforço
no sentido de atender os pa-
cientes com lúpus. São muitas

as dificuldades para atendi-
mentos e fornecimento de me-
dicamentos, mas houve aqui
um entendimento sobre a

criação dessa central de regu-
lação”, ressaltou o vereador.

A presidente do Loba, Ja-
cira Conceição, disse que são
muitos os pleitos do grupo. Os
portadores da doença preci-

sam garantir o recebimento
regular da medicação, passe
livre no transporte público e
aumento na quantidade de
protetor solar fornecido pelo
Estado. Atualmente eles rece-
bem uma embalagem para o

mês, mas como a sensibilidade
ao sol é um das características
da doença e que pode desen-
cadear problemas na pele, o

consumo muitas vezes supera
oito embalagens ao mês. “So-
fremos muito preconceito no
mercado de trabalho, hospi-
tais e na sociedade. Precisa-
mos garantir nossos direitos e
tratamento para ter qualidade
de vida”, afirmou Jacira. 

Superação
O reumatologista Mitter-

mayer Santiago elogiou a ini-
ciativa do vereador ao instituir
a data e promover o debate
sobre a doença. O médico des-
tacou que é possível conviver
com a doença assim como os
pacientes de diabetes e hiper-
tensão. “O portador de lúpus
está suscetível a complicações
renais, de pele, de juntas, de
sangue, mas há tratamentos e
controle da doença e é possí-
vel até ficar sem remédios”,
esclareceu. O especialista,
contudo, destacou que na

Bahia há poucos leitos e defi-
ciência no atendimento pelo
Sistema Único de Saúde (SUS)
para que os pacientes possam

fazer o acompanhamento de
forma ideal e conseguir man-
ter a doença sob controle.

A representante da SMS,
diretora de Regulação, Con-
trole e Avaliação, Marta Re-
jane Batista, foi quem propôs
a parceria com a Sesab para a
criação da Central de Regula-
ção para Pacientes com Lúpus.
“Podemos fazer um cadastro
no Sistema de Regulação. A
SMS garantirá deste modo
atendimento prioritário para a
parte ambulatorial, que é o
que lhe cabe. Já a Sesab po-
derá fazer melhor manejo dos
leitos. Isso já funciona muito
bem para os pacientes oncoló-
gicos e cardiovasculares”,
pontuou a diretora.

A diretora de Atenção Es-
pecializada da Sesab, Maria Al-
cina Boullosa, sugeriu ainda a
criação de ambulatórios espe-
cializados em lúpus. Para iden-
tificar a localização dos locais,
a secretaria utilizaria o cadas-
tro de fornecimento de medi-
camentos que atualmente
conta com 2,5 mil pacientes.
“Precisamos desconstruir a
ideia de que o ideal é a cons-
trução de um centro de refe-
rência. Isso concentra o
atendimento em um local e ci-
dade. Hoje temos a visão de
que a criação de ambulatórios
especializados é mais abran-
gente”, destacou a diretora.

Geraldo Júnior promove discussão sobre lúpus
Em reunião presidida pelo vereador, SMS e Sesab se comprometeram a criar central de regulação

Discussão sobre lúpus rende importantes propostas para pacientes
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Overeador Hilton Coe-
lho (PSOL) se disse in-
dignado com a

ausência de representantes
do Conselho Municipal do
Salvador na última audiência
pública convocada pela Câ-
mara de Salvador para discutir
a proposta do Plano Diretor

de Desenvolvimento Urbano
(PDDU) e as emendas sugeri-
das no processo, na segunda-
feira (30) pela manhã. Na sua
avaliação, o que houve foi
fruto da falta de convocação
ao colegiado.

“O que ocorreu hoje seria
cômico se não fosse trágico:

nenhum representante do
Conselho esteve presente,
porque simplesmente não
houve convocatória adequada
para tal. Uma vergonha que
só podemos classificar como
mais um golpe contra os inte-
resses da maioria da popula-
ção”, frisou Hilton Coelho.

Controle social
Ele ressalta que os conse-

lheiros vêm sendo convocados
normalmente para reuniões na
Casa, como a agendada para a
próxima sexta-feira (3). O ve-
reador do PSOL atribui às co-
missões responsáveis pelo

trâmite do PDDU o esqueci-
mento de comunicar a realiza-
ção da audiência pública ao
Conselho. “O episódio de hoje
foi emblemático de como a
participação popular e da so-
ciedade civil tem sido encarada
durante a discussão do novo
PDDU”, disse.

Hilton Coelho deixou claro
que, na sua opinião, o prefeito
ACM Neto não privilegia os di-
reitos do povo: “O PDDU de
Salvador é golpista e atende
apenas os interesses dos gran-
des empresários, em especial
do setor imobiliário. Como
todo golpista e autoritário,

ACM Neto não quer e inviabi-
liza o controle social do pro-
cesso executivo e a
participação da sociedade na
gestão do desenvolvimento da
cidade, um atentado ao Esta-
tuto da Cidade”.

O vereador reafirmou seu
repúdio à proposta de PDDU,

que classifica
como “feito
sem a partici-
pação popular
em audiências
públicas esva-
ziadas e em de-
sacordo com as
c o n s t i t u i ç õ e s
Estadual e Fe-
deral, com o
Estatuto da Ci-
dade e com o
Estatuto da
M e t r ó p o l e ” .
Além de ilegal,
critica Hilton, o
Plano repre-
senta um ata-
que ao meio
a m b i e n t e :

“Reduz as áreas de proteção
e as transformará em cantei-
ros de obras beneficiando as
grandes empresas do setor
imobiliário, além de permitir o
sombreamento das praias. O
PDDU é um atentado aos in-
teresses populares e acirra a
segregação urbana”. 

Hilton Coelho critica ausência de
conselheiros no debate do PDDU
Vereador diz que projeto atende a interesse dos grandes empresários

Gilmar aponta 
desfecho melancólico 

na aprovação do PDDU

Overeador Gilmar
Santiago (PT)
acredita que o

processo de elaboração
e discussão do novo
Plano Diretor de Desen-
volvimento Urbano
(PDDU) de Salvador não
terá o desfecho que a

maioria da população
gostaria: ter um PDDU
para beneficiar toda a ci-
dade e não apenas o
mercado imobiliário.

“O que já começou
errado se aproxima de
um final melancólico,
que é a aprovação pela

Câmara Municipal do
pior Plano Diretor dos
últimos 12 anos”, afirma
Gilmar. Segundo o ve-
reador, a história se re-
pete com muita
propaganda enganosa
da gestão do prefeito
ACM Neto.
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Em reunião na manhã de
terça-feira (31), o verea-
dor Luiz Carlos Suíca (PT)

apresentou ao então secretário
municipal de Educação, Gui-
lherme Bellintani, as demandas
que recebeu de lideranças comu-
nitárias do bairro da Santa Cruz.
O encontro teve como principal
objetivo, buscar melhorias para a
educação na região.  

“Santa Cruz possui um ati-
vismo político muito forte, e por
conta da luta da comunidade, al-
guns benefícios hoje estão sendo
garantidos pela prefeitura local.
O nosso papel de vereador é tra-
zer as demandas sociais e sindi-
cais para que os serviços novos e

antigos estejam a contento da
população”, salienta Suíca.

Durante a reunião, os repre-
sentantes do bairro de Santa
Cruz também denunciaram atos

que caracterizaram como assédio
moral e que tem ocorrido por
parte de “um preposto local da
prefeitura aos trabalhadores ter-
ceirizados”. “Estamos encami-

nhando ofício com todas as situa-
ções identificadas ao secretário”,
declarou a coordenadora geral
do Sindicato dos Trabalhadores
em Limpeza Pública do Estado da
Bahia (Sindilimp-BA), Ana Angé-
lica Rabello. 

A sindicalista também apon-
tou para o secretário os atrasos
de salários e outras reivindicações
dos funcionários terceirizados das
escolas da capital. Representan-
tes da União Santa Cruz, enti-
dade de 28 anos, que pede
novos projetos educacionais e
melhorias estruturais para as es-
colas do bairro, também partici-
param do encontro com
Bellintani.

Suíca apresenta 
demandas a Guilherme Bellintani

O encontro teve como principal objetivo, buscar 
melhorias para a educação na região do bairro da Santa Cruz

OMemorial da Câmara
Municipal recebeu na
tarde de terça-feira,

31, um grupo de alunos do
curso de Direito da Faculdade

de Direito Rui Barbosa. A vi-
sita ao museu tem como fi-
nalidade contribuir para um
trabalho da faculdade sobre
organização estatal, que está

relacionado a conhecer a his-
tória e o processo de funcio-
namento da Câmara. 

A estudante Mônica
Queiroz gostou da visita,

“Achei muito bom. Experiên-
cia única e, pela primeira vez,
estou encantada em saber
mais sobre a história da Câ-
mara”.

Visita de alunos da Faculdade Rui Barbosa
Os estudantes do curso de direito estiveram no Memorial da Câmara

Vereador e lideranças comunitárias reunidas com o secretário

Fo
to

s:
 A

ss
es

so
ria

 d
o 

ve
re

ad
or

Fo
to

s:
 A

nt
on

io
 Q

ue
iró

s 

Vereador Suíca e Guilherme Bellintani
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ATA
15ª SESSÃO ORDINÁRIA DO 4º PERÍODO LEGISLATIVO DA 17ª LEGISLATURA DA CÂMARA
MUNICIPAL DE SALVADOR (CMS), REALIZADA NO DIA 23 DE MAIO DE 2016.

PRESIDENTE: VEREADOR KIKI BISPO
1º SECRETÁRIO: VEREADOR ORLANDO PALHINHA (em exercício)
2º SECRETÁRIO: VEREADOR DUDA SANCHES (ad hoc)

Compareceram os senhores vereadores ALADILCE SOUZA, ALBERTO BRAGA, ALEMÃO, ALFREDO
MANGUEIRA, ANA RITA TAVARES, ANTÔNIO MÁRIO, ARNANDO LESSA, BECA, CÁTIA RODRIGUES,
CLAUDIO TINOCO, DUDA SANCHES, EDVALDO BRITO, ELIEL, EUVALDO JORGE, EVERALDO AU-
GUSTO, GERALDO JÚNIOR, GILMAR SANTIAGO, HEBER SANTANA, HILTON COELHO, ISNARD
ARAÚJO, JOCEVAL RODRIGUES, J. CARLOS FILHO, KÁTIA ALVES, KIKI BISPO, LEANDRO GUERRILHA,
LÉO PRATES, LUIZ CARLOS DE SOUZA, LUIZ CARLOS SUÍCA, MOISÉS ROCHA, ODIOSVALDO VIGAS,
ORLANDO PALHINHA, PAULO CÂMARA, PEDRINHO PEPÊ, SABÁ, SÍLVIO HUMBERTO, TIAGO COR-
REIA, TOINHO CAROLINO, VADO MALASSOMBRADO, VÂNIA GALVÃO e WALDIR PIRES. Havendo
número legal, o Senhor presidente declarou aberta a Sessão, anunciando a votação da Ata da Sessão
anterior, a qual foi aprovada sem restrições. Em seguida, foi realizada a leitura do Expediente, que
constou do seguinte: Ofício n. 328/16 da Secretaria de Desenvolvimento Urbano do Governo do Es-
tado; Comunicação Interna n. 13/16 do Gabinete da Presidência da CMS, encaminhando respostas a
pleitos dos vereadores; Projetos de Lei n.s 154/16 do vereador Paulo Câmara, 155/16 do vereador
Moisés Rocha, 156/16 do vereador Geraldo Júnior, 157 e 158/16 da vereadora Aladilce Souza e 159/16
do vereador Orlando Palhinha; Substitutivos aos Projetos de Indicação n.s 223 a 226/16 do vereador
Cláudio Tinoco; Projetos de Indicação n.s 341/16 do vereador Orlando Palhinha, 342/16 do vereador
J. Carlos Filho, 343/16 do vereador Hilton Coelho, 344 a 352/16 do vereador Everaldo Augusto, 353/16
do vereador Eliel, 354 e 355/16 do vereador Orlando Palhinha e 356/16 do vereador Cláudio Tinoco;
e Projetos de Resolução n.s 25/16 do vereador Henrique Carballal e 26/16 do vereador Hilton Coelho.
Terminada a leitura do Expediente, na Tribuna Popular, o senhor Henrique Quintanilha, representando
a Associação de Defesa dos Consumidores da Bahia, cumprimentou os presentes e lembrou sua par-
ticipação na audiência pública realizada pelo vereador Odiosvaldo Vigas, em agosto de 2015, que de-
bateu a cobrança de estacionamento nos shoppings de Salvador, tema que o trouxe novamente à
Casa. Comentou Ação Civil Pública, em tramitação, exigindo a gratuidade de vagas, afirmando que o
Ministério Público nada fez a respeito. Considerou alto o impacto social da cobrança, lamentando o
elevado número de funcionários afetados, e ressaltou que esta Casa foi desrespeitada com o início
dessa prática, determinado pela Associação Brasileira de Shoppings Centers (Abrasce). Concluiu res-
saltando que os shoppings são obrigados, pela Lei de Ordenamento do Uso e da Ocupação do Solo
(LOUOS), a ofertar vagas. Em comunicação inadiável, o vereador Euvaldo Jorge registrou a presença
de Edson Marinho, comentarista esportivo da Rádio Metrópole. Nos Comentários à Tribuna, o vereador
Odiosvaldo Vigas também se reportou à audiência pública realizada e defendeu o respeito aos interesses
da população, afirmando ser necessário haver mais vagas gratuitas para o cidadão. Considerou a co-
brança de estacionamento um erro e disse quererem que os dispositivos constitucionais e legais fossem
cumpridos, bem como que a Justiça tivesse agilidade no julgamento da ação. O vereador Moisés Rocha
saudou o senhor Henrique Quintanilha e o parabenizou pelo debate trazido, afirmando se tratar de
um tema que interfere sobretudo na vida dos que trabalham nos shoppings. Disse que a Prefeitura
negociou com o empresariado fazendo amarras ao direito dos cidadãos, através da contrapartida de
receber 108 milhões, e questionou por que ela não se preocupou com o lado social da situação. Opinou
que a Prefeitura poderia ter retirado essa contrapartida em prol da garantia do direito dos trabalhadores
e pediu atenção, também, à Zona Azul, que considerou um absurdo. O vereador Hilton Coelho para-
benizou o vereador Odiosvaldo Vigas pela iniciativa e o senhor Henrique Quintanilha pela luta. Consi-
derou grave a situação em debate e pediu que todos rememorassem o aumento de 100% do valor
cobrado na Zona Azul, considerando que a sanha dos empresários em cobrar estacionamento veio a
partir de ação do poder público, que criou espécie de especulação. Afirmou que os planos do prefeito
é privatizar a Zona Azul e mencionou o problema do impacto de vizinhança que advém quando o es-
tacionamento é negado, já que as pessoas procuram outros espaços. O vereador Everaldo Augusto
saudou a iniciativa do edil Odiosvaldo Vigas em trazer o senhor Henrique Quintanilha à Casa. Disse
que acompanhou o debate sobre cobrança de estacionamento em shoppings centers e reforçou que
a Bahia foi o último estado a aderir a essa prática. Responsabilizou a Prefeitura pela liberação do alvará,
que permite a cobrança, e pela autorização de um valor que é o maior do Nordeste, afirmando que
isso força muitas lojas a fechar as portas e que o prefeito poderia ter evitado essa situação. O vereador
Orlando Palhinha afirmou que o prefeito foi obrigado, pela Justiça, a cumprir a decisão quanto à co-
brança do estacionamento em shoppings, pois, caso contrário, seria preso. Disse que o gestor tem
responsabilidade com a Cidade e que ele levou mais de sessenta dias para cumprir a decisão, período
em que negociou, inclusive colocando como contrapartida a construção de creches na Cidade. Criticou
a atitude daqueles que subiam à Tribuna para propagar falácias contra o prefeito, cuja competência
destacou, referindo-se às obras que vem realizando, a despeito da crise. Em comunicação inadiável, a
vereadora Aladilce Souza contou ter testemunhado a queda de uma jovem em frente ao Paço Muni-
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cipal e criticou a demora da ambulância do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) em
chegar ao local, bem com a falta de colete para prestar socorro, destacando, por outro lado, postura
de guarda municipal que, durante mais de uma hora, permaneceu segurando guarda-chuva, evitando
que a jovem se molhasse. Contou ter aguardado a ambulância chegar e, após isso, ter indagado à so-
corrista sobre a demora e o material incompleto, tendo ela respondido que, de 40 ambulâncias, apenas
25 estavam rodando. O vereador Joceval Rodrigues pediu que a vereadora Aladilce Souza ajudasse o
prefeito na administração da saúde pública, que vinha sofrendo com a falta de recursos do Governo
Federal. O senhor presidente pediu que o orador se ativesse ao tema da Tribuna. O vereador Joceval
explicou que seguira o que a vereadora Aladilce Souza falara, tendo ela, por sua vez, explicado que
sua fala se dera em razão de comunicação inadiável. Continuando, o vereador Joceval Rodrigues re-
forçou que o prefeito ACM Neto precisou cumprir decisão judicial ao permitir a cobrança em estacio-
namentos de shoppings centers e ressaltou o princípio da livre concorrência para explicar o preço
praticado pelos estabelecimentos. Em comunicação inadiável, o vereador Duda Sanches disse que le-
varia a situação envolvendo a ambulância do SAMU ao conhecimento do secretário municipal de
Saúde e que não só o vereador Orlando Palhinha, mas a maioria da população, acha o prefeito ACM
Neto o melhor prefeito do País. No Pinga-fogo, a vereadora Vânia Galvão exibiu capa do jornal Folha
de São Paulo e comentou a recente notícia envolvendo o ministro Romero Jucá. Disse ser sabido que
uma facção criminosa se instalou à frente do governo do País e considerou que a declaração do ministro
comprovava isso. Disse ainda que, se o Judiciário não estivesse acovardado, anulava o processo, e que
parcela significativa da população e a imprensa internacional estavam a denunciar o golpe. Declarou
todo apoio e solidariedade à presidente Dilma Rousseff, observando que ela tem passado por tudo
com muita garra e que, por muito menos, Getúlio Vargas se suicidou. Comentou sobre o rombo de
170 bilhões anunciado pelo atual governo, dizendo que a presidente Dilma já tinha enviado Projeto a
esse respeito ao Congresso e que o ministro Henrique Meirelles superestimava o valor para justificar
ações de privatização e corte de direitos trabalhistas e de políticas sociais. Considerou que a presidente
Dilma não conseguiu governar desde a proclamação do resultado das eleições e que foi tacanha a de-
claração do ministro Romero Jucá sobre a primeira reunião ministerial ter sido objetiva devido à ausência
de mulheres. Em comunicação inadiável, a vereadora Aladilce Souza externou preocupação com o
fato de o Relatório sobre o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU) ter sido publicado com
o nome dos vereadores que compõem as comissões envolvidas na tramitação do Projeto, sendo que
não participaram da elaboração da peça. Considerou que o processo de tramitação desse Projeto não
estava claro, inclusive destacando que as emendas a ele não tinham sido publicadas. O senhor presi-
dente Orlando Palhinha pediu que ela protocolasse sua solicitação por escrito. Verificada falta de quo-
rum, a Sessão foi suspensa por quinze minutos. Não se restabelecendo o quorum, o senhor presidente
Orlando Palhinha declarou encerrada a Sessão, antes marcando outra para o dia seguinte, à hora re-
gimental. REGISTROS: registros do vereador Léo Prates.

PRESIDENTE
1º SECRETÁRIO                                                                                            2º SECRETÁRIO

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA
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EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA
PORTARIA Nº 029/2016 – O DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SAL-
VADOR, no uso de suas atribuições, 

RESOLVE:

Designar a servidora ANA CARLA ALMEIDA CAMPOS, cad. 6.102, para responder pela Função
de Confiança FC-10 de Chefe do Setor de Treinamento e Assistência Social, em substituição
à titular, ROSIVONE SANTOS MELO PEREIRA, cad. 6.066, que se encontrará em gozo de férias,
referente ao exercício/2016, no período de 13/06/2016 a 12/06/2016.

GABINETE DA DIRETORIA, 31 de Maio de 2016.

CARLOS ALBERTO FAGUNDES PEREIRA
Diretor Administrativo

PORTARIA Nº 030/2016 – O DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SAL-
VADOR no uso de suas atribuições, RESOLVE:

Suspender, por necessidade de serviço, as férias, programadas para junho/2016, da servi-
dora:

- LOURDES MARIA VIEIRA NASCIMENTO, cadastro 6034, ocupante da Função de Confiança
Classe FC-20 de Coordenadora de Liquidação;

Gabinete da Diretoria, 01 de Junho de 2016.

CARLOS ALBERTO FAGUNDES PEREIRA
Diretor Administrativo

RETIFICAÇÃO:

No Ato nº 303/2016, publicado no D.O.L. de 19/05/2016

Onde se lê: “...a partir de 1º de maio de 2016...”
Leia-se:      “...a partir de 1º de junho de 2016...”

Gabinete da Diretoria, 30 de maio de 2016

CARLOS ALBERTO FAGUNDES PEREIRA
Diretor Administrativo
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OProjeto de Lei nº
149/16, que dispõe
sobre as diretrizes or-

çamentárias para o exercício
financeiro de 2017, foi deba-
tido em audiência pública, na
manhã de quarta-feira (1º),
no Centro de Cultura da Câ-
mara Municipal de Salvador.
O presidente da Comissão de
Finanças, Orçamento e Fisca-
lização, vereador Cláudio Ti-
noco (DEM), elogiou o nível
de detalhamento na exposi-
ção dos técnicos da Secretaria
Municipal da Fazenda.

A Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO) estabelece
um planejamento com metas
prioritárias para os investi-

mentos municipais nas mais
diversas áreas. 

A Câmara Municipal, na
elaboração de sua proposta
orçamentária, observará os li-
mites de gastos previstos na
Constituição Federal com as
alterações introduzidas pela
Emenda Constitucional nº 58,
de 23 de setembro de 2009.

Claudio Tinoco relativizou

a diminuição da receita esti-
mada, que foi de R$ 6,625 bi-
lhões, em 2016, para R$

6,012 bilhões. “A execução
orçamentária em Salvador
está contingenciada. Se fizer-
mos essa consideração, che-
garemos a uma receita de R$
5,4 bilhões e significaria que
no ano que vem teríamos um
incremento”, analisou.

O vereador ainda desta-
cou como positivos o recurso
de R$ 750 milhões previstos

pela Prefeitura de Salvador
em investimentos na capital
baiana. “É um volume de re-
cursos significativo, que justi-
fica as metas fixadas nas
ações primárias”, ponderou.

A apresentação do projeto
da LDO 2017 ficou por conta
da coordenadora de Orça-
mento da Secretaria Munici-
pal da Fazenda, Ana Ney Reis.
A exposição detalhada foi
elogiada pelo vereador Tinoco
e pelos demais participantes
da audiência pública.

“A gente tem evoluído
muito, mas sei que temos um
caminho longo ainda a per-
correr. Tive experiências no
Governo do Estado da Bahia e
no Tribunal de Contas dos
Municípios e me surpreendi
positivamente com a adminis-

tração de Salvador, pelo in-
vestimento atrelar o planeja-
mento ao uso do orçamento”,
afirmou Ana Nery Reis.

A intenção do Município
em aumentar a transparência
nos gastos dos recursos públi-
cos também foi lembrada
pelo subsecretário municipal
da Fazenda, Walter Cairo.

A partir da realização da
audiência pública desta
quarta-feira, os vereadores
terão um prazo de oito dias
para a apresentação de emen-
das parlamentares ao Projeto
de Lei nº 149/16. O prazo se
extingue no dia 8 de junho.

De acordo com o presi-
dente da Comissão de Orça-
mento, a matéria deve estar
apta a ser apreciada em ple-
nário no dia 15 de junho.

Câmara debate LDO de 
2017 em audiência pública

Vereadores podem apresentar emendas parlamentares ao projeto até 8 de junho

Claudio Tinoco presidindo a audiência pública
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